PARECER Nº 2215, DE 2013
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 1978, DE 2012
O RGL nº 1978, de 2012, traz em seu bojo a documentação relativa ao exercício de 2011 da Fundação Prefeito Faria Lima – CEPAM, em atendimento ao art. 3º da Lei nº 4.595/85, e suas alterações posteriores, a qual dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

Encaminhada a matéria a esta Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de Relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.
Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 07 a 101, bem como a complementação de fls. 110 a 225 e 230 a 322, preenchem as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria.

Da análise dos documentos presentes neste Processo, a despeito da falta do acórdão do Tribunal de Contas relativo ao exercício de 2011, por ora verifica-se que a entidade possui cargos comissionados para as funções de motorista de diretoria, motorista de gabinete, secretária de diretoria, secretária executiva, assistente técnico e procurador jurídico (fls. 235), em flagrante desrespeito ao disposto no art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal, já que os cargos comissionados destinam-se somente a funções de confiança.

Não é demais lembrar: a regra para a investidura a cargos e empregos públicos é a prévia realização de concurso público de provas ou de provas e títulos, o que, segundo as informações existentes, não acontece na referida entidade.

Ressalte-se que eventual alegação de que em 1989 foi aprovado o atual Plano de Cargos e Salários da Fundação pelos órgãos estaduais competentes a respaldar os respectivos provimentos sem a realização de concurso público não se justifica (fls. 325 do Volume II do Processo), pois tais atos ferem os princípios constitucionais da Administração Pública, conforme aponta a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado:
“APELAÇÃO CÍVEL – Ação Civil Pública – Improbidade Administrativa – Arguição de incompetência da Justiça Comum e de ilegitimidade do Ministério Publico – Contratação de funcionários para cargo em comissão – Desvio de finalidade – Cargos que não se destinam às funções de chefia, direção e assessoramento – Não ocorrência de situação excepcional – Alega legalidade dada pela Lei Municipal. Recurso desprovido. (...) No caso presente, a contratação dos funcionários ao cargo em comissão apesar de se basear na Lei Municipal nº 5380/05, feriu os princípios da administração pública, tais como os princípios moralidade, legalidade, transparência e impessoalidade. Assim, embora a contratação tenha se baseado na Lei Municipal n° 5380/05, não há como ignorar que todos estes cargos devem ser preenchidos por aprovação em concurso público, pois os cargos criados não exigem qualificação técnica específica, nem têm função de chefia, assessoramento e direção, exceções garantidas pela Constituição Federal. (...)” (Tribunal de Justiça de São Paulo, 7ª Câmara de Direito Público, Apelação nº 0163848-28.2007.8.26.0000, da Comarca de São Bernardo do Campo, em que são apelantes Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo e autarquia municipal rotativo São Bernardo sendo apelado Ministério Público, julgado em 10/10/11, v.u.).

Tendo em vista, contudo, que o julgamento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo referente ao exercício de 2011 da CEPAM ainda não foi concluído, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo da decisão daquela Corte, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, tomar Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.

Assim sendo, por ora, tendo em vista as irregularidades acima apontadas, determinamos que seja encaminhado ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que sejam tomadas as medidas pertinentes e permanecemos no aguardo da manifestação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo referente ao exame das contas do exercício de 2011 da Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM.
a) Isac Reis – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo que seja encaminhado ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que sejam tomadas as medidas pertinentes e permanecemos no aguardo da manifestação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo referente ao exame das contas do exercício de 2011 da Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM.

Sala das Comissões, em 10-12-2013

a) Célia Leão – Presidente
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